
 
 
 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE NITERÓI 

CENTRO DE ESTUDOS JURÍDICOS - CEJUR 

 
 

 

RESOLUÇÃO PGM Nº 25, DE 11 DE AGOSTO DE 2020. 

 

A Comissão Organizadora do 1º Concurso de artigos jurídicos de servidores e residentes 

jurídicos da Procuradoria Geral do Município de Niterói, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas, informa a composição da banca examinadora do referido Processo Seletivo, escolhida 

dentre os membros do Conselho Editorial, nos termos do artigo 20 do edital, tornando público que o 

resultado preliminar será divulgado no dia 14 de setembro de 2020. 
 
 
 
 
 
 

COMISSÃO DA BANCA EXAMINADORA 
 

EXAMINADOR: EDUARDO FARIA FERNANDES 

 

 
 

EXAMINADORA: FERNANDA DE OLIVAIS V. DOS SANTOS 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Niterói, 11 de agosto de 2020. 
 

 
 
 

CARLOS RAPOSO 
 

Procurador-Geral 
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Inscrito 02 - Operação Urbana Consorciada e a Requalificação de Áreas Degradadas - Breve estudo a partir da experiência niteroiense. 
 
Inscrito 05 - Controle Judicial de Políticas Públicas em Cenário Pandêmico - Adi 6341-DF 
 
Inscrito 08 - A importância do Estado Administrativo em tempo de Covid 19 
 
Inscrito 010 - Controle Externo e Contratos Administrativos - Um olhar sobre o contraste que existe entre teoria constitucional e 
prática institucional na análise dos Tribunais de Contas sobre contratos administrativos, seus impactos negativos e como aperfeiçoar a 
atuação do controle externo. 
 
Inscrito 011 - A Importância da Advocacia Pública Municipal na Defesa Judicial Do Erário 
 
Inscrito 015 - Direito em Tempos de Crise - O que as contratações públicas podem aprender com a pandemia do Covid-19 
 
Inscrito 018 - IPTU e Time Sharing - Contornos teóricos da cobrança do IPTU nos imóveis sujeitos ao regime do condomínio em 
multipropriedade. 
 
Inscrito 020 - O controle judicial de políticas públicas na pandemia de COVID-19 - A necessidade do estabelecimento de limites e 
balizas à atuação do Poder Judiciário 
 
Inscrito 025 - Os Limites da Gestão Fiscal do Contrato de Concessão de Serviço Público - Diálogos sobre o compartilhamento de dados 
entre Órgãos como forma cooperativa de atuação na Administração Pública 


